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MATO GROSSO URR/MT
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NEGATIVA 
INDEVIDA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3.  A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do plano de saúde 
de custear medicamento prescrito pelo médico, mesmo que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label), pois não 
compete à operadora definir o diagnóstico ou tratamento para a moléstia 
coberta pelo plano.
4. Não cabe recurso especial fundado em ofensa a verbete sumular, 
conforme a Súmula n. 518 do STJ, e a parte agravante não demonstrou o 
dissídio jurisprudencial necessário para o conhecimento do recurso pela 
alínea "c" do art. 105, III, da CF.
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III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. É abusiva a recusa do plano de saúde em custear 
medicamento prescrito pelo médico, mesmo que em caráter experimental ou 
fora das hipóteses previstas na bula (off-label)." 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.037.487/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, AgInt no 
AREsp 1.653.706/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 19/10/2020; STJ, AgInt no AREsp 1.964.268/DF, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. É abusiva a recusa do plano de saúde em custear 
medicamento prescrito pelo médico, mesmo que em caráter experimental ou 
fora das hipóteses previstas na bula (off-label)." 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.037.487/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, AgInt no 
AREsp 1.653.706/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 19/10/2020; STJ, AgInt no AREsp 1.964.268/DF, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 988/997) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao recurso (e-STJ fls. 975/978).

Em suas razões, a parte alega que (e-STJ fls. 992/996):

[...] vale dizer, ainda que não tenha, eventualmente, constado 
expressamente alguma das normas que se dizem violadas, o que não é o 
caso, é de ser admitido o prequestionamento na modalidade implícita.

[...] e o acórdão recorrido NÃO se encontra em sintonia com a orientação 
jurisprudencial do STJ, mas muito pelo contrário, pois em caso semelhante 
ao dos autos, o próprio i. Ministro HUMBERTO MARTINS já confirmou a 
licitude da exclusão do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, ainda que prescrito por médico assistente. Vejamos a decisão do 
AgInt no AREsp 2174657 / RSAGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - 2022/0227089-3

[...] como demonstrado, fato é que o Especial não fora interposto unicamente 
sobre o art. 105, III, a, mas como também pela alínea “c” do referido artigo.

28. Conforme se depreende desta demanda, temos que há a presunção da 
relevância da questão federal, pois houve ofensa a diversos dispositivos de 
Lei Federal, bem como porque o acórdão recorrido não está em consonância 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fls. 1.011/1.012).

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 975/978):

Trata-se de recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da CF, 
interposto contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 852/853):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS 
C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER – FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO - URGÊNCIA E EMERGÊNCIA – NEGATIVA DO 
PLANO DE SAÚDE INDEVIDA – DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO – HONORÁRIOS – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA – 
PLANO DE SAÚDE – AUTOGESTÃO E SEM FINS LUCRATIVOS – 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA – GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA INDEFERIDA - SENTENÇA EM PARTE REFORMADA – 
RECURSO DE SELMA LOPES DOS SANTOS SILVA E FERMINIO 
JOSE DA SILVA PROVIDO E RECURSO DE POSTAL SAUDE CAIXA 
DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS 
EM PARTE PROVIDO.

Não há mudança na condição financeira POSTAL SAUDE - CAIXA DE 
ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS, 
para fins de manutenção da gratuidade da justiça concedida na 
sentença, isso porque, ausente demonstração de hipossuficiência 
financeira, e só o fato de ser sem fins lucrativos e autogestão, não lhe 
confere, de plano, o benefício da justiça gratuita. Fato curioso, é que 
nesses autos, houve equívoco no recolhimento de guia de custas, em 
que a apelada pleiteia devolução do valor pago, o que se contradiz, 
com o benefício de gratuidade da justiça. Aliado ao entendimento 
recente do STJ, em que só o fato de não possuir fins lucrativos, não 
enseja a concessão da gratuidade, conforme julgado monocrático, no 
REsp n. 1.883.261, Ministro Raul Araújo, DJe de 03/10/2023. A 
negativa do fornecimento do tratamento indicado, além de violar as 
disposições da lei consumerista atenta contra a boa-fé objetiva e a 
legítima expectativa do paciente concernente a contratação do plano 
de saúde. Cediço que diante da gravidade da doença, necessário o 
fornecimento da medicação indicada, não sendo plausível a negativa 
de cobertura tão só por não estar no rol dos procedimentos da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Ademais, por se tratar do bem 
maior aqui discutido, a vida, não se podendo se resvalar em possível 
previsão contratual a minimizar o direito do apelado, diante do risco de 
morte devidamente evidenciado por prescrição médica. No que tange 
ao dano moral, tem-se que não está configurado, pois em que pese a 
negativa por parte da apelante não se verifica que os fatos 
desencadeados ensejaram ofensa à honra, imagem ou 
constrangimento a autora a ponto de caracterizar o dano moral. Assim, 
se enquadra em mero aborrecimento que isenta o dever de indenizar o 
dano moral. Ademais, o descumprimento contratual não é apto por si 
só a caracterizar a reparação civil. É de se aplicar a sucumbência 
recíproca devendo os honorários serem rateados entre as partes, 50% 
para cada um.

Em suas razões (e-STJ fls. 859/880), a parte recorrente aponta dissídio 
jurisprudencial e violação:

(i) dos arts. 10, V e VI, da Lei n. 9.656/1998 e 421 e 422 do CC, porque (e- 
STJ fls. 869/874):

[...] a ANS [...] não incluiu no rol de cobertura obrigatória por parte da 
saúde suplementar (planos de saúde) o medicamento de uso 
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domiciliar pleiteado pela Recorrida.

Assim, não há que se falar em negativa de cobertura arbitrária por 
parte da Recorrente, tampouco em protelação do tratamento da 
Recorrida, eis que a Postal Saúde tão somente cumpriu as 
determinações editadas pela Agência que regula e fiscaliza a sua 
atuação perante a sociedade e seus beneficiários, qual seja, a ANS.

[...] pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento 
indicado pelo médico assistente, desde que exista comprovação de 
eficácia do tratamento baseada em evidências científicas e desde que 
haja recomendação dos órgãos técnicos de renome nacionais [...]

o tratamento alternativo sugerido nos autos se afigura como off label e 
está fora das Diretrizes de Utilização (DUT) [...]

(ii) da Súmula n. 608 do STJ, pela inaplicabilidade do CDC às entidades de 
autogestão.

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ fls. 922/928).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

Decido.

A Corte local indicou o uso hospitalar do medicamento (e-STJ fl. 844):

[...] houve a negativa do fornecimento da medicação a apelada que 
está acometida de Lupus com comprometimento hematológico e 
nefrite lupica, e foi internada para infusão do medicamento 
MABHTHERA (RITUXIMABE), contudo, a liberação deste 
medicamento de alto custo foi negada pelo plano de saúde.

A indicação do tratamento foi determinada pelas médicas, se tratando 
o caso de urgência e emergência.

Cediço que diante da gravidade da doença que acomete a apelada, 
necessário o fornecimento da medicação indicada, não sendo 
plausível a negativa de cobertura tão só por não estar no rol dos 
procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Quanto à alegação de que o medicamento seria de uso domiciliar, não houve 
pronunciamento do Tribunal a quo sobre essa questão, nem a Corte local foi 
instada a fazê-lo por via de embargos declaratórios, circunstância que 
impede o conhecimento da insurgência por falta de prequestionamento. 
Assim, devem ser aplicadas ao caso as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ainda, para a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa do plano de saúde 
quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que em 
caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label), 
porquanto não compete à operadora a definição do diagnóstico ou do 
tratamento para a moléstia coberta pelo plano contratado" (AgInt no REsp n. 
2.037.487/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/2/2024, D Je de 29/2/2024). Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PLANO DE 
SAÚDE. MEDICAMENTO. REGISTRO NA ANVISA. USO OFF LABEL. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...] 2. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a 
cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 
utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
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19/10/2020, D Je de 26/10/2020).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.553.810/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.)

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. LÚPUS ERITEMATOSO. 
PIELONEFRITE. RITUXIMABE. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
USO OFF-LABEL. REGISTRO NA ANVISA. MEDICAÇÃO ASSISTIDA. 
APLICAÇÃO POR PROFISSIONAL HABILITADO. RECUSA 
INDEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...] 2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de 
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou 
espécie de medicação assistida)" (AgInt nos ER Esp 1.895.659/PR, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, D Je de 9/12/2022).

2. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora 
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado 
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de 
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente 
na hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da vida e 
saúde do beneficiário"(AgInt no R Esp 2.016.007/MG, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, D Je de 
20/4/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.964.268/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

Incide a Súmula n. 83 do STJ.

Quanto à inaplicabilidade do CDC, cumpre salientar que é incabível recurso 
especial fundado em ofensa a verbete sumular, por não se enquadrar no 
conceito de lei federal, segundo estabelecido na Súmula n. 518 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

A alegação de que o medicamento seria de uso domiciliar não foi analisada 
previamente pelo Tribunal de origem e não foram opostos embargos de declaração 
para tratar da matéria, circunstância que impede o conhecimento da insurgência por 
falta de prequestionamento. Assim, devem ser aplicadas as Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.

Para a jurisprudência do STJ, há abuso dos planos de saúde na recusa do 
custeio de medicamentos de uso off label, quando prescritos pelo médico assistente. A 
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esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
REQUERIDA.

1. No âmbito do REsp 1733013/PR, a Quarta Turma do STJ fixou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não possuiria 
natureza meramente exemplificativa.

1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer.

1.2. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de 
medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou 
fora das hipóteses previstas na bula (off label), porquanto não compete à 
operadora a definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia 
coberta pelo plano contratado.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.166.381/SP, relator MINISTRO MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PRESCRITO POR  
MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. USO OFF-LABEL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
COPARTICIPAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA PELO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao cerceamento 
de defesa exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

3. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.

4. Esta Corte de Justiça compreende que é imprescindível que o Tribunal de 
origem tenha emitido juízo de valor sobre os preceitos indicados como 
violados no apelo nobre, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
tendo sido opostos embargos de declaração. Aplicável, assim, a Súmula n.º 
211 do STJ.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 2.036.691/MG, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

 

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Ressalte-se que não há falar em violação de súmula, pois o enunciado não 
se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, "a", da CF. Inafastável a 
Súmula n. 518 do STJ.

Quanto à alegação de que o especial também foi interposto pela alínea "c", o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
exige indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, bem como 
demonstração do dissídio, mediante verificação das circunstâncias que assemelhem ou 
identifiquem os casos confrontados e realização de cotejo analítico entre elas, nos 
termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a parte agravante não se desincumbiu.

É necessário analisar se o acórdão recorrido e o paradigma examinaram a 
questão sob o enfoque do mesmo dispositivo legal, daí ser imprescindível a indicação 
do artigo de lei federal violado, e não de súmula do Tribunal. 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.142.211 / MT
Número Registro: 2024/0129256-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10009735120208110002

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

RECORRIDO : FERMINIO JOSE DA SILVA
RECORRIDO : SELMA LOPES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADA : FERNANDA VAUCHER DE OLIVEIRA KLEIM - MT012066
AGRAVANTE : FERMINIO JOSE DA SILVA
AGRAVANTE : SELMA LOPES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADA : FERNANDA VAUCHER DE OLIVEIRA KLEIM - MT012066
AGRAVADO : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
INTERES. : POSTAL SAÚDE - UNIDADE DE REPRESENTAÇÃO REGIONAL 

MATO GROSSO URR/MT

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS: FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

AGRAVADO : FERMINIO JOSE DA SILVA
AGRAVADO : SELMA LOPES DOS SANTOS SILVA
ADVOGADA : FERNANDA VAUCHER DE OLIVEIRA KLEIM - MT012066
INTERES. : POSTAL SAÚDE - UNIDADE DE REPRESENTAÇÃO REGIONAL 

MATO GROSSO URR/MT

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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